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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 113/2011
(com o substitutivo no 1)

RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com 100.200,22m², a ser destacada da área maior com 281.200,50m², denominada Lote no 16 E – 2, subdivisão do lote no 16 da Gleba Lindóia, sem  benfeitorias e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la a empresa TMT MEMORY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, destinada à implantação e expansão de uma indústria de produtos de informática e distribuição, nos termos da Lei Municipal no 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

Dos termos do projeto, destacamos as seguintes disposições:
I – o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização da Codel, no prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei; 
II - deverão constar no instrumento público de doação, entre outras, as cláusulas especiais, estabelecendo que a donatária deverá cumprir as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; inclusive quanto a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, de acordo com o disposto no art. 41-B; 
III - a donatária deverá criar, na primeira etapa, 60 empregos, sendo 10 destinados a engenheiros; na 2a etapa 2000, sendo 200 para engenheiros; e na 3a etapa 8000, sendo 1800 para engenheiros. 

IV – a donatária deverá cumprir as exigências da Lei no 9.284/2003 com respeito às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho (art. 3o , inciso II); e comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei, quando for o caso (art. 3o, inciso III);
V - a donatária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3o da Lei no 5.669/93; 
VI - o Município de Londrina, por meio da CODEL, autoriza a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos  dele decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial;
VII - não se compreenderá na restrição prevista no Artigo 29 da Lei no 5669, de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca ou outro ônus real em favor da instituição financeira em garantia de financiamentos destinados a indústria instalada no imóvel;
VIII - as despesas decorrentes da escrituração do imóvel correrão às expensas da donatária, incluindo o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos.

O autor, em sua justificativa, esclarece que o projeto pretende efetuar a doação de área localizada na Gleba Lindóia à TMT Memory Indústria e Comércio de Tecnologia da Informação Ltda para implantação e expansão da empresa, entendendo que tal medida beneficiará o Município com a criação de empregos, a geração de renda e o aumento da arrecadação. 
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.

Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.
Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, as quais foram observadas no presente projeto de lei.
Consta da justificativa ao projeto que a TMT Memory Indústria e Comércio de Tecnologia da Informação, situada na Rua Uruguai, no 1285, no Centro, era denominada Gralha Azul Importação, Exportação de Produtos Eletrônicos Ltda e efetuou a alteração em sua razão social em 21 de setembro de 2010. 

O ramo de atividade da empresa é a industrialização e distribuição de produtos de informática; os principais produtos e componentes são computadores, acessórios, cabos, conectividade, desktops, drives, estabilizadores, fontes, gabinetes, HD, impressoras e multifuncionais, memórias DDR- DDR2 e DDDR3, monitores, mouse, notebook, placa mãe, placa de vídeo, processadores, software, speakers, suprimentos (toners), e atua no mercado há 20 anos oferecendo soluções na área de tecnologia de informação.
Com a ocupação da área doada pelo Município, a empresa possibilitará, com a construção de 45.000,00m2, a geração de 10.100 empregos, em três etapas construtivas; 100 empregos na primeira etapa; 2000 na segunda etapa; e 8000 na terceira etapa. A empresa, com a ajuda dos parceiros internacionais, possui a meta de exportar aproximadamente 4.000.000 de unidades de chips a partir de 2013, com a estimativa de faturamento na ordem de R$635.119.000,00.
Conforme informa o autor, na justificativa ao projeto, o faturamento anual da empresa referente a 2010 foi na ordem de R$ 60.000.000,00 e o estimado para 2011 é de R$ 90.000.000,00. A empresa não teve recolhimentos de ICMS e IPI referentes aos anos de 2009 e 2010, e para o próximo ano também não deverá haver recolhimento. A Gralha Azul teve créditos de ICMS, em 2009, no valor de R$ 1.007.396,16 e, em 2010, no valor de R$ 2.000.000,00 por contar com o benefício adquirido com a conquista do PPB, concedido pelo MCT. A empresa acredita que, em suas novas instalações, a previsão de faturamento para 2011 será de R$362.558,000,00 somente dos produtos industrializados.
Encontram-se anexos ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

I - parecer favorável da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, emitido em reunião do dia 22 de setembro, na sede da Codel; bem como o parecer favorável da referida comissão à alteração do nome da empresa, emitido em 9 de fevereiro de 2011;
II – revista, ano 5, publicada pela Gralha Azul, com os produtos que a empresa oferece; e
II - laudo de avaliação no169/2010 (com valor de R$ 561.000,00) da Comissão Permanente de Avaliação de Bens. 
Observa-se ainda que o projeto revoga a Lei no 10.621, de 23 de dezembro de 2003, que prevê a doação do Lote no 16-E-2, subdivisão da Gleba Lindóia, com área de 281.200,50m2, à Modena Alimentos Ltda, para a implantação e expansão de sua indústria alimentícia.
Porém, a Empresa Modena comunicou ao Município a desistência do projeto de ampliação de suas instalações em correspondência (anexa ao processo –pág. 80) datada de 10 de dezembro de 2009, formalizando assim a devolução da área à Codel.
Registramos que a Assessoria Jurídica da Casa sugeriu ─ caso o projeto venha a prosperar ─ a apresentação de substitutivo à matéria para correções de ordem técnica e redacional.

Feita esta exposição e com base na documentação anexada ao processo, que comprova que a desafetação da área obedecerá à legislação pertinente, esta Assessoria considera a proposta meritória, visto que a empresa incrementará a economia local, por meio dos impostos, aumentando a arrecadação Municipal, como pela criação de empregos e a geração de renda, promovendo assim o desenvolvimento do Município.
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, e à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, 27 de abril de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
